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	MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

SECRETARIA EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS 

COORDENAÇÃO DE ATIVIDADES GERAIS
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE TRANSPORTES


	



	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET


Pregão Eletrônico Nº 08/2015
Processo Nº 48000.000193/2015-11 

	 Razão Social: ________________________________________________________________

 CNPJ Nº ____________________________________________________________________

 Endereço: ___________________________________________________________________

 E-mail: _____________________________________________________________________

 Cidade: _______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ______________

 Pessoa para contato: __________________________________________________________


Recebemos, por intermédio do acesso à página do www.comprasnet.gov.br ou www.mme.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2015.

_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre o MME e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio do e-mail: licitacao@mme.gov.br.
Telefones: (61) 2032-5630; 2032-5554 e 2032-5957.
Horário de atendimento: 09h às 12h; 14 às 18h.

A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Edital do Pregão Eletrônico n° 08/2015-MME

	01 – Do Objeto

02 – Da Participação

03 – Da Representação e do Credenciamento

04 - Do Envio da Proposta de Preços

  05 - Da Formulação dos Lances

06 - Do Julgamento das Propostas

07 - Da Habilitação
08 – Dos Pedidos de Esclarecimentos e da Impugnação do Ato Convocatório

09 - Dos Recursos

10 - Da Assinatura do Contrato

11- Das Sanções Administrativas

12 - Das Disposições Gerais
13 - Do Foro



Anexos: 

I    –  Termo de Referência

Anexo “A” – Relação dos Veículos
Anexo “B” – Planilha Estimativa de Custos
II   – Termo de Vistoria
III – Modelo de Proposta de Preços
IV – Modelos de Declarações
V   – Minuta do Contrato
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2015
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia – MME, inscrito no CNPJ sob o no 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, mediante a Pregoeira Cláudete Martins, designada pela Portaria no 17, de 16 de março de 2015, publicada no Diário Oficial da União, de 18 de março de 2015, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, autorizada no processo administrativo em epígrafe, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
Processo no 48000.000193/2015-11
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

Data: 31/03/2015
Horário de Abertura e Divulgação das Propostas: 10 horas 

Local: Sítio www.comprasnet.gov.br por meio do sistema Pregão Eletrônico

Todos os horários estabelecidos no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

I – DO OBJETO 
Este Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para 27 (vinte e sete) veículos oficiais integrantes da frota da administração direta do Ministério de Minas e Energia - MME, em Brasília/DF, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e assistência 24 horas, 7 dias por semana pelo período de 01 (um) ano, de acordo de acordo com as especificações técnicas, quantitativos e condições gerais constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

II – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 
Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação.

2.2 
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com a descrição do objeto ofertado, com valores unitário e total, exclusivamente pelo sítio www.comprasnet.gov.br (caput do artigo 21 e seu parágrafo primeiro do Decreto n.º 5.450/2005).

2.3 
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.3.1
suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MME, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.2
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

2.3.3
impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.4
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.3.5
cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

2.3.6
que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

2.3.7
sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.8
consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.3.9
cooperativa de mão-de-obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.

III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 
Os licitantes que queiram participar do Pregão na forma eletrônica deverão estar previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema (art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.2 
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (§ 2º do art. 3º do Decreto nº. 5.450/2005).

3.3 
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sítio www.comprasnet.gov.br. (§ 1º do art. 3º do Decreto nº. 5.450/2005).
3.4 
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (§ 6º do artigo 3º do Decreto n.º 5.450/2005).

3.5 
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros, de acordo com o § 5º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005.

3.5.1 
A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.6 
O licitante interessado em participar do Pregão, na forma eletrônica, será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha ainda que por terceiros, conforme inciso III do artigo 13 do Decreto n.º 5.450/2005.

IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
A proposta de preços deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br e deverá atender às seguintes condições:

4.1.1
estar de acordo com as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados;

4.1.2
compreender oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

4.2
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.3
Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

4.4
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante da melhor oferta deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta ajustada ao seu lance final no prazo máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, pelo e-mail: licitacao@mme.gov.br. 
4.5

A proposta e a documentação encaminhadas pelo e-mail deverão ser encaminhadas em original ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias, ao Ministério de Minas e Energia, a Coordenação de Licitações e Compras, na sala 446, Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília–DF, CEP 70.065-900, devendo a proposta atender os requisitos exigidos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2 e, ainda, as seguintes exigências:

4.5.1
Conter preço unitário e preço total dos itens que compõem o objeto ofertado, em algarismos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional, já considerados todas as despesas tais como tributos diretos e indiretos, taxas, seguro, mão-de-obra, transporte para entrega e quaisquer outras incidentes direta ou indiretamente na prestação dos serviços objeto da licitação, de acordo com o modelo constante no Anexo III deste Edital;
4.5.1.1
Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerada válida a importância por extenso;


4.5.2
possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão Eletrônico.

4.5.3
informar Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, telefone e celular do representante da empresa.

4.5.4
conter informação expressa de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das obrigações objeto licitação, e que concorda integralmente com os termos deste Edital de Pregão Eletrônico e seus Anexos.

4.6
Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas tais como custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o serviço, objeto da licitação, ser prestado sem ônus adicionais.

V – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  
5.1 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2 
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

5.3 
O licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. (§ 3º do artigo 24 do Decreto nº 5.450/2005). 
5.4 
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

5.5 
Durante a Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.6 
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.6.1 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

5.7 
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, quando então, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.8 
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5.8.1
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.9 
O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme disposto no inciso IV do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1 
Para julgamento será adotado o critério de menor preço.

         6.1.1
o julgamento será realizado pelo menor valor total do item, sendo aceitas somente duas casas decimais, com o valor unitário exato (sem dízimas). 
6.2 
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital.

6.3 
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste Edital.

6.4 
Não sendo aceitável a proposta, ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

6.4.1 
Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

6.5 
No caso de empate entre duas ou mais propostas será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar n.º 123/2006.

6.5.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, na forma do § 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006.

6.5.2 O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.5.3 A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:

6.5.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Para tanto, o próprio sistema eletrônico convocará os licitantes que se encontrarem nessa condição para apresentação da proposta e computação do prazo.

6.6
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

6.7 
Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou irregularidades formais nos documentos, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e atendimento da proposta e não firam os direitos dos demais participantes.

6.8 
No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme disposto no parágrafo 3º do artigo 26 do Decreto n.º 5.450/2005.

VII – DA HABILITAÇÃO

7.1
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de comprovação de habilitação:

7.1.1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

7.1.1.1
Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente inscrito, em se tratando de sociedades empresárias e, quando for o caso, ata de eleição dos gestores;

7.1.1.3 Os documentos mencionados no subitem anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.1.1.4 
  Certidão de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da ata de eleição da diretoria em exercício; e

7.1.1.5
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, além dos documentos previstos no art. 15 do Decreto nº 5.450/2005.

7.1.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

7.1.2.1
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

7.1.2.2
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.2.3
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com informações da situação do sujeito passivo quanto aos tributos administrados pela SRF e à Dívida Ativa da União; 

7.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.1.2.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de:

7.1.2.5.1 
Certidão Negativa de Débito (CND), comprovando a inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, ou documento equivalente que comprove sua regularidade; e

7.1.2.5.2 
Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, ou documento equivalente, que comprove sua regularidade.

7.1.2.6

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º maio de 1943.

7.1.3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
7.1.3.1
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, que comprovem índices de Liquidez Geral-LG, Liquidez Corrente-LC, e Solvência Geral-SG superiores a um (> 1);

7.1.3.2
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

7.1.3.3.
Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da Lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

7.1.3.4
A comprovação da situação econômico-financeira da licitante será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:
                                          

           Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo           

LG = ---------------------------------------------------------;

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

                                 Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

           Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

           Passivo Circulante 
7.1.3.5
A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.

7.1.3.6
As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

7.1.3.7 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução Patrimonial, expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica, nos últimos cinco anos, contados da publicação deste Edital. 

7.1.4 – Relativa à Qualificação Técnica:

7.1.4.1
Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) em nome da empresa licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) o seu desempenho na prestação de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
7.1.4.2
Termo de Vistoria, conforme modelo constante do Anexo II, datado e assinado pelo seu representante legal, com identificação do cargo, declarando que realizou vistoria prévia dos veículos a serem segurados para o Ministério de Minas e Energia.

a) As empresas licitantes deverão fazer vistoria prévia dos veículos a serem segurados na Garagem do Ministério de Minas e Energia, situado na Via N-2, altura do Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, 1º subsolo.

b) A vistoria deverá ser agendada previamente pela licitante, junto ao Setor de Transportes/MME - no horário de: 09 às 11hs e 15 às 17hs - pelos telefones nº (61) 2032-5484 e 2032-5114), após leitura minuciosa deste Edital e seus Anexos. 

c) A Licitante que não realizar a vistoria deverá apresentar declaração de que não realizou a mesma, mas responsabiliza-se pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos veículos oficiais e quanto à cobertura de equipamentos e acessórios, com vistas a proteger o interesse da Administração durante a vigência contratual.
7.2
As licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, devendo apresentar, ainda, os seguintes documentos:

a) Declaração, conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93, de que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços;

b) Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, em cumprimento ao estabelecido no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital; e

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo Anexo IV deste Edital, de acordo com o determinado na Instrução Normativa nº 02/2008, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011. 
e) Declaração, no caso de Microempresa (ME), ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, declarando que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar;

f) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;
7.3
Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial.

7.4
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.5
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará renúncia ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item XI deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

7.7
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão na inabilitação do licitante.

7.8
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com nº CNPJ e endereço respectivo:

7.8.1
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.8.2
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.8.3
não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

7.9
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

7.10
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, conforme disposto no parágrafo quarto do artigo 25 do Decreto n.º 5.450/2005.
VIII – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

8.1
Conforme disposto no artigo 19 do Decreto nº 5.450/2005, qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no seguinte endereço: licitacao@mme.gov.br 
8.2
As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

8.3 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005.

8.3.1
Não serão aceitas impugnações apresentadas fora dos prazos legais (observado o horário de funcionamento até às 18 horas).

8.4 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme parágrafo primeiro do artigo 18 do Decreto n.º 5.450 /2005.

8.5 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, de acordo com o parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto n.º 5.450/2005 e observado o disposto no artigo 20 do mesmo Decreto.

8.6

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
IX – DOS RECURSOS

9.1 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões. 

9.2 
O prazo para apresentação das contrarrazões será também de 03 (três) dias a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3 
A não manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer implicará em preclusão do direito de recorrer e acarretará a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor. 

9.4 
Qualquer recurso ou impugnação contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5 
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

9.7 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 4o andar, Sala 446, do Edifício-Sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília, Distrito Federal. 

X – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

10.1 Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada, por escrito, para, no prazo de 03 (três) dias a contar da convocação, assinar o Contrato.

10.1.1
O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo MME.

10.1.2
O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na perda do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Item XI deste Edital.
10.2 A licitante vencedora deverá apresentar a comprovação da pessoa física, indicada como representante da pessoa jurídica a ser contratada, da sua competência para a assinatura do Contrato e assunção de respectivas responsabilidades, preferencialmente, por procuração em cartório.

10.3
A desistência do MME em contratar com a licitante melhor classificada, por anulação ou revogação do procedimento licitatório, não confere a esta o direito de indenização ou reembolso de qualquer espécie.

10.4
Antecedendo à contratação será realizada consulta "on line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, relativamente à situação da empresa vencedora, devendo o seu resultado ser impresso e juntado aos autos do processo.

10.5
Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou a licitante convocada não assinar o Contrato, serão examinadas as ofertas subsequentes e a habilitação das licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o MME negociar, diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço.

XI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1
Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:

a) Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;

b) Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Edital: até 1 ano;
d) Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;
e) Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;
f) Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
11.2
Da aplicação das sanções previstas neste Edital caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

11.3
Para a empresa contratada, as sanções administrativas constam da minuta de Contrato, Anexo V deste Edital.

11.4
As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.
XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1
A prestação dos serviços objeto desta licitação deverá ser realizada rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital e de acordo com as demais condições estabelecidas, sendo que a inobservância destas condições implicará em recusa formal, estando sujeita a licitante vencedora às penalidades da lei vigente.
12.2
É facultado ao MME, quando a licitante vencedora não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

12.3 É facultada ao (a) pregoeiro (a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

12.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MME não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.5 
As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

12.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

12.7 A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado para a prestação dos serviços de Seguro Total para os veículos oficiais, objeto desta licitação.

12.8 Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis e deverão considerar a condição de pagamento a vista.

12.9 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido anteriormente desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

12.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MME.

12.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Eletrônico.

12.12 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro cumprimento das obrigações assumidas.

12.13 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

12.14 Para as demais condições desta contratação observar-se-ão as disposições constantes do Termo de Referência, deste Edital e de seus Anexos. 

12.15 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei no 10.520/2002, do Decreto no 5.450/2005, do Decreto no 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

12.16 Ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração-SPOA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

12.17 O MME poderá adiar a data de abertura das propostas deste Pregão Eletrônico, dando conhecimento aos interessados, mediante publicação no Diário Oficial da União e no seu próprio sítio: www.mme.gov.br com antecedência de, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada.

12.18 A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seus Anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
XIII – DO FORO

As questões decorrentes da execução dos serviços objeto deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Brasília-DF, 18 de março de 2015.
Cláudete Martins
Pregoeira
	ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA


1. DO OBJETO 


Contratação de prestação de serviços de SEGURO TOTAL para os 27 (vinte e sete) veículos oficiais integrantes da frota da administração direta do Ministério de Minas e Energia - MME, em Brasília/DF, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, e assistência 24 horas, 7 dias por semana pelo período de 01 (um) ano, nos termos e condições abaixo.

2. DA JUSTIFICATICA 

De acordo com a legislação (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 183, DE 08 DE SETEMBRO DE 1986, antiga SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FEDERAL - SECAD) a contratação da prestação de serviços de seguro para veículos oficiais é possível, desde que devidamente justificada. No presente caso é justificável em razão de que os veículos estão cada vez mais sujeitos a sinistros e ocorrências que dificultam o controle administrativo, sejam pelas péssimas condições de trânsito urbano, cada vez mais difícil em função da elevação do número de veículos que os expõem a colisões, seja pela elevação da violência que se traduzem em roubos e furtos, bem como aos demais riscos inerentes como incêndios, intempéries e demais fenômenos da natureza. Portanto, existe uma relação custo/benefício bastante favorável que justifica a despesa.


Assim, torna-se imperativo haver uma cobertura financeira indenizatória para um patrimônio público valioso que é frequentemente sujeito a perturbações incontroláveis, que resulta em danos materiais e pessoais (ao condutor bem como a terceiros, nesse ultimo caso também ser coberto pelo DPVAT - Danos Pessoais causados por Veículos Automotores Terrestres).


Desta forma, o seguro total para os veículos oficiais irá propiciar a segurança necessária a Administração contra danos materiais causados por colisões com outros veículos, roubos, furtos, incêndios, intempéries e demais fenômenos da natureza, prejuízos materiais a terceiros, bem como para cobrir danos pessoais ao condutor e passageiro, e para terceiros.

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS

3.1 Do Valor de Mercado Referenciado.
3.1.1 Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 100% (cem por cento) do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br.
3.1.2 Em caso de extinção ou interrupção da publicação da tabela FIPE, a tabela substituta será a tabela MOLICAR, divulgada pelo site www.molicar.com.br, com o mesmo percentual, vedada a utilização de qualquer outra tabela;

3.1.3 Tratando-se de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com base no valor do veículo novo por um prazo não inferior a 90 (noventa) dias a contar data de seu recebimento pelo MME, independentemente da quilometragem rodada no período; 

a) Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante da tabela de referência quando da liquidação do sinistro.

3.2 Da Apólice

3.2.1 A emissão deverá resultar numa única apólice, que ocorrerá por meio eletrônico, não gerando custo para o Contratante;

3.2.2 Excepcionalmente, e desde que justificado, poderá a Apólice de Seguro ser entregue diretamente ao MME, que fica localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Sala 450, CEP: 70.659-000, Brasília/DF, no horário normal de expediente, das 08:00 às 12:00 hs  e das 14:00 às 18:00 hs, de segunda a sexta-feira, e nesse caso deverá ser confeccionada em papel reciclável e biodegradável;

a) Os cartões de identificação dos veículos deverão ser constituídos no todo ou em  parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT NBR nº 15448-1 e 15448-2.

3.2.3 Deverá conter, impreterivelmente, na Apólice:

a) Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações;

b) Indicação da tabela de referencia e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação;

c) Indicação do fator de ajuste percentual, a ser utilizado para cobertura. No caso 100%;

d) Prêmios discriminados por cobertura;

e) Franquia aplicável.

3.2.4 Limites de indenização por cobertura, conforme Anexo “B” – Estimativa de Custos:

a) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF):

a1) Valor para indenização de danos materiais: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais);

a2) Valor para indenização de danos pessoais: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais);

b) Acidente por Passageiro (APP):

b1) Valor para indenização por morte por pessoa: R$ 5.000,00 (Cinco mil reais);

b2) Valor para indenização por invalidez por pessoa: R$ 5.000,00 (Cinco mil reais);

3.2.5 Bônus, quando houver, observando o disposto no item deste instrumento;

3.2.6 Franquia aplicável, observando o disposto no item deste instrumento;

3.2.7 A apólice devera ser disponibilizada pela Contratada, através de meios eletrônicos e com assinatura eletrônica válida, no prazo de 15(quinze) dias corridos a contar da assinatura do contrato;

a) Após a disponibilidade da referida apólice, o Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos para verificação da sua conformidade e posterior confirmação de validade; 

b) Admitindo-se a entrega na forma prevista no subitem deste instrumento, o prazo máximo será de 20(vinte) corridos.

3.2.8 Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe de bônus, entre outros a Contratada disporá de até 15(quinze) dias corridos a contar do recebimento do pedido expresso pelos dirigentes do MME;

a) A inclusão e/ou correções de que se trata o item anterior poderá também, a qualquer tempo, ser realizada pela Divisão de Administração de Transportes do MME.

3.2.9 O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado pelo MME não invalida a aplicação, dentro do prazo e termos previstos nesta contratação, da cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatados, bem como a aplicação das penas previstas em lei pelo referido atraso;

3.2.10 A Contratada deverá fornecer manual ou documento equivalente contendo informações relativas ao funcionamento do seguro para os veículos objetos deste Termo de Referência.

3.3 Da Avaria

3.3.1 Caso haja alguma avaria, preexistente e qualificada na vistoria de contratação do seguro, isto não será impeditivo para contratação, sendo, porém, estas avarias excluídas da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial;

3.3.2 Após procedimento de recuperação pelo MME, durante a vigência do seguro, este deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria';

3.3.3 Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral;

3.3.4 Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, conforme item deste instrumento será desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro. 

3.4 Do Aviso de Sinistro 
3.4.1 A Contratada deverá colocar à disposição do Contratante, 24(vinte e quatro) horas por dia durante, 7 (sete) dias da semana, central de comunicação 0800 ligação sem custo para aviso de sinistro;

3.4.2 A central poderá funcionar por e-mail, telefone 0800, fax ou serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional;

3.4.3 Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a Contratada terá, no máximo, 5(cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado;

3.4.4 Havendo a necessidade de reboque, a Contratada deverá atender em um prazo máximo de 3(três) horas, após o aviso de sinistro. 

3.5 Dos Bônus
3.5.1 A licitante vencedora, independentemente de ser ou não a atual contratada, deverá observar os bônus estabelecidos no Anexo “A”; 

3.5.2 A bonificação estabelecida no Anexo “A” foi obtida, por meio de adição de 1(uma) unidade à bonificação das atuais apólices;

3.6 Do Endosso 

3.6.1 Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser solicitadas pelo MME e processadas pela seguradora, mediante endosso, aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência; 

3.6.2 A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15(quinze) dias, a contar de pedido expresso pela respectiva unidade fiscalizadora do Contrato;

3.7 Da Franquia

3.7.1 A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir:

a) A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio);

b) Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice, não devendo exceder o limite máximo de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais), devendo, para isso, serem consideradas as informações e detalhes constantes do Anexo “B”, podendo ser ofertada, de acordo com análise por veículos e seus devidos bônus, franquias de valores menores;

c) Os valores de franquias considerados especificamente para ocorrência de sinistros com substituições unicamente de itens como para-brisas frontais, retrovisores, faróis e lanternas não deverá exceder o limite máximo de R$ 100,00 (cem reais), não sendo cumulativas com a franquia estipulada neste instrumento;

c1) A franquia de que trata este item será aplicada de acordo com a quantidade de peças sinistradas. Assim, por exemplo, se houver a quebra simultânea de um farol e uma lanterna, será cobrada uma franquia para o farol e outra para a lanterna;
d) Havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros laterais e traseiros, troca de lente de retrovisores e reparo em trincas de para-brisas, a Contratada não cobrará franquia para esses serviços.   

e) Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo MME, prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo;

e1) Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse.

f) Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão. 

3.8 Dos Salvados
3.8.1 Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidade da seguradora;

3.8.2 É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da Contratada junto aos órgãos pertinentes. 

3.9 Dos Sinistros

3.9.1 Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pelo Contratante, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue: 

a) Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros; 

b) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento;

c) Raios e suas consequências;

d) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros;

e) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo;

f) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado; 

g) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo;

g1) Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida higienização quando o sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o segurado;

h) Granizo;

i) Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros;

j) Quebra de para brisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, retrovisores, obedecendo ao disposto nos itens deste instrumento;

k) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais); 

l) Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica; 

m) Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos: 

m1) Chaveiro; 

m2) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo Contratante; 

m3) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo;

m4) Troca de pneu;

m5) Envio de combustível;

m6) Ignição elétrica de socorro (partida) de emergência; 

n) Veículo reserva com as mesmas características pelo período de 30 (trinta) dias consecutivos ou enquanto o veículo segurado não estiver à disposição do MME, por motivo do sinistro.

3.10 Da Vistoria Prévia
3.10.1 A empresa seguradora/corretora interessada poderá fazer vistoria prévia dos veículos a serem segurados na Garagem do Ministério de Minas e Energia, situada na Via N-2, altura do Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, Brasília/DF, 1º subsolo;

3.10.2 A vistoria deverá ser agendada previamente junto ao Setor de Transporte, através dos telefones, (61) 2032-5484 e 2032-5114 no horário de expediente do Ministério (das 09 às 11hs e 15 às 17hs), que designará um servidor para acompanhar a vistoria;

3.10.3 O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não motiva descumprir as obrigações pertinentes a esse objeto, inclusive quanto à cobertura de equipamentos e de acessórios.

3.11 Regulação de Sinistro
3.11.1 Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura;

3.11.2 Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da seguradora, o MME poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a seguradora arcar com o ônus da execução integralmente;

3.11.3 Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério do MME;

3.11.4 Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática sem cobrança de prêmio adicional;

3.11.5 Em caso de sinistro em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço ficará totalmente a cargo do MME, não cabendo, pela Contratada, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço;

a) Apos a recuperação do veículo realizada em oficina escolhida pelo MME, fica a seguradora obrigada a liberar o veiculo para o MME no prazo de 24(vinte quatro) horas após comunicação por parte da oficina;

3.11.6 O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro;

3.11.7 Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora ficará sujeita a multa diária correspondente 2% (dois por cento) do valor da indenização além das penalidades previstas em lei. 

3.12 Da Indenização
3.12.1 Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora;

3.12.2 Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da seguradora;

3.12.3 Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pelo MME e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

3.13 Da Indenização Integral
3.13.1 Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do valor referenciado;

3.13.2 Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas;

3.13.3 Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do veículo e da sociedade seguradora. 

3.14 Do Questionário de Avaliação de Risco
3.14.1 Os veículos são conduzidos por servidores ou motoristas contratados, de acordo com suas devidas categorias.

3.14.2 No MME, em Brasília-DF, os veículos permanecem recolhidos em estacionamento fechado e privativo;

3.14.3 A previsão da quilometragem a ser percorrida pelos veículos objeto desta contratação, durante o período da vigência do seguro, é de 20.000 km/ano por veículo;
3.14.4 Os veículos a serem segurados tem controle de uso, através de autorização para trafegar, com registro de data, hora quilometragem e roteiro percorrido;
3.14.5 Os veículos a serem segurados trafegam habitualmente na maior parte no Distrito Federal e Entorno do DF, e eventualmente em regiões de Minas Gerais, Bahia, Goiás e Tocantins.
3.15 Da Inclusão e Substituição


3.15.1 Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da vigência da apólice, a Contratada deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou esta contratação;

3.15.2 Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o prêmio anteriormente contratado, a seguradora deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer;

3.15.3 A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, devidamente quitado, ao Ministério;

3.15.4 Caberá ao MME, em qualquer dos itens, comparar o orçamento apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos, ficando a Contratada obrigada a aceitar a menor proposta apresentada, caso o seu orçamento não seja o de menor valor.  

3.16 Da Exclusão

3.16.1 Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão de veiculo(s), a Contratada deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Administração, mediante a aplicação da fórmula: 

X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT onde: 

X = Valor anual do prêmio por veículo; 

12 = Número de meses; 

Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 

Z = Número de meses restantes para o término da apólice; 

VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

3.16.2 O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, será obtido considerando a data a partir da comunicação realizada pelo MME à operadora do referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada por meio de correspondência eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento; 

3.16.3 Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias.

3.16.4 A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, devidamente quitado, ao MME.

4.
DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

4.1 O MME realizará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da apólice.
4.2 A Contratada deverá apresentar recibo ou Nota fiscal, para fins de pagamento, junto com a entrega definitiva da apólice;
4.3 Após recebimento da apólice e recibo, de que trata o item anterior, o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da Contratada;
4.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
4.5 O descumprimento, pela Contratada, do estabelecido no item acima, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira;
4.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo MME encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;
4.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.
5.
DA RESCISÃO
5.1 A rescisão desta contratação se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93;

5.2 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, o MME poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados;

5.3 No procedimento que visa à rescisão do Contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o MME adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

6.
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
6.1 O Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do MME, com a apresentação das devidas justificativas.

7.
DO PREPOSTO
7.1 A Contratada deverá indicar preposto com domicilio no DF, informando endereço e telefone para contato durante o período de vigência da apólice, representá-la na execução do Contrato, devendo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota de empenho, informar dados completos do referido preposto ao MME, em Brasília-DF.

8.
DAS SANÇÕES
8.1 A Contratada será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e ser descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do MME, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e demais cominações legais, nos seguintes casos:

8.1.1 Apresentação de documentação falsa;
8.1.2 Inexecução parcial ou total do objeto;
8.1.3 Retardamento da execução do objeto;
8.1.4 Falhar na execução da contratação;
8.1.5 Fraudar na execução da contratação;
8.1.6 Comportamento inidôneo;
8.1.7 Declaração falsa;
8.1.8 Fraude fiscal.
9.
DA VIGÊNCIA 



O prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da(s) Apólice(s).
10.
DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

O valor estimado para a prestação dos serviços é de R$ 39.944,62 (trinta e nove mil e novecentos e quarenta e quatro reais e sessenta e dois centavos).

11.
DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
A empresa Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, considerando ainda:

11.1
Aplicação das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis;

11.2
Utilização de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 4.2 – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

11.3
Que os produtos sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

11.4
Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);
11.5
Adquirir materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o DECRETO Nº 7.746, DE 5 DE JUNHO DE 2012 da Presidência da República, dando preferência para aqueles fabricados com materiais recicláveis.

12.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Quaisquer esclarecimentos que se façam necessários, poderão ser prestados pela Coordenação de Atividades Gerais/COAGE/CGRL/SPOA/SE/MME, no endereço seguinte: Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”,  Sala 130, 1º Andar – Asa Norte - Brasília/DF, ou pelo telefone número (061) 2032-5703, 2032-5484.

	ANEXO “A”  – RELAÇÃO DE VEÍCULOS

	

	Item
	Modelo/

Placa
	Marca/Modelo

Potencia
	Tipo de Combustível
	Chassi
	Ano
	Quant. de Portas
	Bônus a ser concedido

	Veículos da marca FORD

	1 
	FOCUS

JFP 9966
	FORD/FOCUS 2.0 L  FC 130 CV
	Gasolina
	8AFCZZFFC5J377995
	2004/2005
	5
	2

	2 
	FOCUS

JJU 8441
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ358978
	2010/2011
	5
	2

	3 
	FOCUS

JJU 8451
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ355548
	2010/2011
	5
	2

	4 
	FOCUS

JJU 6967
	FORD/FOCUS 2.0 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCCJ021266
	2012/2012
	5
	2

	5 
	FOCUS

JHX 9949
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ364317
	2010/2011
	5
	2

	6 
	FOCUS

JJU 9941
	FORD/FOCUS  2.0GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ366558
	2010/2011
	5
	2

	7 
	FUSION

JJG 5238
	FORD/FUSION V6

243 CV
	Gasolina
	3FAHP0CG4CR139386
	2011/2012
	5
	2

	8 
	FUSION

JGC 7491
	FORD/FUSION

162 CV
	Gasolina
	3FAHP08Z88R252193
	2008/2008
	5
	2

	Veículos de marca GM

	9 
	ASTRA

JFP 7636
	GM/ASTRA SEDAN CONFORT 2.0 128 CV
	Flex
	9BGTS69W05B134150
	2004/2005
	5
	2

	10 
	ASTRA

JFQ 8155
	GM/ASTRA SEDAN CONFORT 2.0 128 CV
	Flex
	9BGTS69W05B250058
	2005/2005
	5
	2

	11 
	CELTA

JFP 0415
	GM/CELTA 1.0

070 CV
	Gasolina
	9BGRD48X03G121508
	2002/2003
	5
	2

	12 
	CELTA

JFP 0425
	GM/CELTA 1.0

070 CV
	Gasolina
	9BGRD48X03G122381
	2002/2003
	5
	2

	13 
	CELTA

JFP 0435
	GM/CELTA 1.0

070 CV
	Gasolina
	9BGRD48X03G122130
	2002/2003
	5
	2

	14 
	PICK-UP

JFP 0405
	GM/CORSA ST 1.6

092 CV
	Gasolina
	9BGST80N03B119026
	2002/2003
	2
	2

	Veículos de marca MERCEDES BENZ

	15 
	CAMINHÃO BÁU

JFO 2415
	M. BENZ/L 708E 6T 82 CV 708E 6 T. 082 CV
	Óleo Diesel
	9BM308325JB790006
	1988/1988
	2
	2

	16 2
	MICRO-ONIBUS

JFO 2625
	M. BENZ/L 708 E 85CV
	Óleo Diesel
	9BM308304HB775169
	1987/1988
	1
	2

	Veículos marca VOLKSWAGEN

	17 
	PARATI

MMX 4817
	VW PARATI TRACK FIELD 2.0 121 CV
	Gasolina
	9BWDE05X44T143858
	2004/2004
	3
	2

	Veículos marca FIAT

	18 
	DUCATO

JFP 0776
	FIAT/DUCATO MINIBUS 16 P 103 CV
	Óleo Diesel
	93W231M2141013238
	2003/2004
	4
	2

	Veículos marca RENAULT

	19 
	LOGAN

JDX-1924
	RENAULT-LOGAN  EXP 1.6

095 CV
	Flex
	93YLSRR76HDJ503966
	2012/2013
	5
	2

	20 
	LOGAN

JDX 1934
	RENAULT-LOGAN  EXP 1.6

095 CV
	Flex
	93YLSR76HDJ474283
	2012/2013
	5
	2

	21 
	LOGAN OVT-2164
	RENAULT-LOGAN EXPR 16M 106 CV
	Flex
	93Y4SRD64FJ481956
	2014/2015
	5
	2

	22 
	LOGAN OVT-2166
	RENAULT-LOGAN EXPR 16M 106 CV
	Flex
	93Y4SRD64FJ481967
	2014/2015
	5
	2

	23 
	FLUENCE OVT-2165
	I/RENAULT FLUENCE GT20 180 CV
	Flex
	8A1LZBW2TEL246048
	2014/2014
	5
	2

	24 
	SANDEIRO

JGC 3061
	RENAULT SANDERO EXP 1.6 -

92 CV
	Flex
	93YBSR1TH8J032057
	2008/2008
	5
	2

	25 
	SANDEIRO

JGC 3051
	RENAULT SANDERO /EXP 1.6 – 92 CV
	Flex
	93YBSR1TH8J034558
	2008/2008
	5
	2

	26 
	SANDEIRO

JGC 3041
	RENAULT SANDERO EXP 1.6 – 92 CV
	Flex
	93YBSR1TH8J031399
	2008/2008
	5
	2

	27 
	MEGANE

JJE 5997
	RENAULT MEGANE SD/EXP 16 115 CV
	Flex
	93YLM2M1H8J018126
	2008/2008
	5
	2


	ANEXO “B” – ESTIMATIVA DE CUSTOS

	

	Item
	Modelo

/Placa
	Marca/Modelo

Potencia
	Tipo de Comb.
	Chassi
	Ano
	Bônus 
	Sinistro
	Casco
	Nº de Passag
	RCF (R$)
	APP (R$)
	Franquia Máxima (R$)
	Preço Unitário Estimado (R$)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Danos Materiais
	Danos Pessoais
	Morte
	Invalidez
	
	

	MARCA FORD

	1
	FOCUS 

JFP 9966
	FORD/FOCUS 2.0 L  FC 130 CV
	Gas.
	8AFCZZFFC5J377995
	2004/2005
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.351,08

	2
	FOCUS 

JJU 8441
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ358978
	2010/2011
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.982,84

	3
	FOCUS 

JJU 8451
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ355548
	2010/2011
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.982,84

	4
	FOCUS

JJU 6967
	FORD/FOCUS  2.0 2LFC

 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCCJ021266
	2012/2012
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	2.018,82

	5
	FOCUS

JHX 9949
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ364317
	2010/2011
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.982,84

	6
	FOCUS

JJU 9941
	FORD/FOCUS  2.0GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ366558
	2010/2011
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.982,84

	7
	FUSION

JJG 5238
	FORD/FUSION V6

243 CV
	Gas.
	3FAHP0CG4CR139386
	2011/2012
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	2.289,69

	8
	FUSION

JGC 7491
	FORD/FUSION

162 CV
	Gas.
	3FAHP08Z88R252193
	2008/2008
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.527,00

	MARCA GM

	9
	ASTRA

 JFP 7636
	GM/ASTRA SEDAN CONFORT 2.0 128 CV
	Flex
	9BGTS69W05B134150
	2004/2005
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.244,30

	10
	ASTRA

 JFQ 8155
	GM/ASTRA SEDAN CONFORT 2.0 128 CV
	Flex
	9BGTS69W05B250058
	2005/2005
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.244,30

	11
	CELTA

 JFP 0415
	GM/CELTA 1.0

070 CV
	Gas.
	9BGRD48X03G121508
	2002/2003
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	864,65

	12
	CELTA

 JFP 0425
	GM/CELTA 1.0

070 CV
	Gas.
	9BGRD48X03G122381
	2002/2003
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	864,65

	13
	CELTA

 JFP 0435
	GM/CELTA 1.0

070 CV
	Gas.
	9BGRD48X03G122130
	2002/2003
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	864,65

	14
	PICK-UP

 JFP 0405
	GM/CORSA PICK UP ST 1.6

092 CV
	Gas.
	9BGST80N03B119026
	2002/2003
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	957,42

	MARCA MERCEDES BENZ

	15
	CAMINHÃO BÁU

 JFO 2415
	M. BENZ/L 708E 6T 82 CV

708E 6 T. 082 CV
	Óleo Diesel
	9BM308325JB790006
	1988/1988
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	3
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	2.659,07

	16
	MICRO-ONIBUS 

JFO 2625
	M. BENZ/L 708 E 85CV
	Óleo Diesel
	9BM308304HB775169
	1987/1988
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	32
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.769,16

	MARCA VOLKSWAGEN

	17
	PARATI

 MMX 4817
	VW PARATI TRACK FIELD 2.0 121 CV
	Gas.
	9BWDE05X44T143858
	2004/2004
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.874,74

	MARCA FIAT

	18
	DUCATO

 JFP 0776
	FIAT/DUCATO MINIBUS 16 P 103 CV
	Óleo Diesel
	93W231M2141013238
	2003/2004
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	14
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	2.097,16

	MARCA RENAULT

	19
	LOGAN 

JDX-1924
	RENAULT-LOGAN  EXP 1.6 

095 CV
	Flex
	93YLSRR76HDJ503966
	2012/2013
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.171,61

	20
	LOGAN

 JDX 1934
	RENAULT-LOGAN  EXP 1.6 

095 CV
	Flex
	93YLSR76HDJ474283
	2012/2013
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.171,61

	21
	SANDEIRO 

JGC 3061
	RENAULT SANDERO EXP 1.6 -

 92 CV
	Flex
	93YBSR1TH8J032057
	2008/2008
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	885,92

	22
	SANDEIRO

 JGC 3051
	RENAULT SANDERO /EXP 1.6 – 92 CV
	Flex
	93YBSR1TH8J034558
	2008/2008
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	885,92

	23
	SANDEIRO

 JGC 3041
	RENAULT SANDERO EXP 1.6 – 92 CV
	Flex
	93YBSR1TH8J031399
	2008/2008
	2


	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	885,92

	24
	MEGANE

 JJE 5997
	RENAULT MEGANE SD/EXP 16 115 CV
	Flex
	93YLM2M1H8J018126
	2008/2008
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.303,23

	25
	LOGAN OVT-2166
	RENAULT-LOGAN EXPR 16M 106 CV
	Flex
	93Y4SRD64FJ481967
	2014/2015
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.244,76

	26
	LOGAN OVT-2164
	RENAULT-LOGAN EXPR 16M 106 CV
	FLEX
	93Y4SRD64FJ481956
	2014/2015
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.244,76

	27
	FLUENCE OVT-2165
	I/RENAULT FLUENCE GT20
	FLEX
	8A1LZBW2TEL246048
	2014/2014
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	2.200
	1.667,08

	VALOR TOTAL ESTIMADO (R$)
	39.944,62


	ANEXO II

TERMO DE VISTORIA


A Divisão de Administração de Transportes, da Coordenação de Atividades Gerais, da Coordenação-Geral de Recursos Logísticos, do Ministério de Minas e Energia, declara que a empresa ............................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº ................................................., representada por seu Representante Legal o Sr........................................................................., procedeu vistoria nos veículos oficiais a serem segurados, pertencentes a frota do Ministério, e tomou conhecimento de todas as informações e das atuais condições necessárias para subsidiar a formulação de sua proposta.

                        Brasília-DF, _____ de ______________ de 2015.

                           ____________________________________________________

                  (Chefe do Setor de Transporte)

Empresa:________________________________________________________________

C.N.P.J (MF):_________________________Tel/Fax:______________________________

Endereço:________________________________________________________________

E-mail:__________________________________________________________________

Representante Legal:_____________________________________________

Registro :  (se necessário)

                        Declaramos que o Representante Legal da Empresa conheceu e compreendeu por inteiro o teor do Edital do Pregão Eletrônico nº 08/2015, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para 27 (vinte e sete) veículos oficiais integrantes da frota da administração direta do Ministério de Minas e Energia - MME, em Brasília/DF, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e assistência 24 horas, 7 dias por semana pelo período de 01 (um) ano, de acordo de acordo com as especificações técnicas, quantitativos e condições gerais constantes no Edital e seus Anexos, pelo que aceitamos seus termos e comprometemo-nos a observá-lo integralmente.

Brasília-DF,_____de ______________de 2015.

______________________________________

      Responsável Legal da Empresa

                                                             ______________________________________

Nome e carimbo do acompanhante pela vistoria

	 ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(Em papel timbrado da Empresa)

À Comissão Permanente de Licitação

Ministério de Minas e Energia - MME

Brasília - DF

REF: Pregão Eletrônico nº 08/2015-MME 

 Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa Proposta de Preços para prestação de serviços de SEGURO TOTAL para 27 (vinte e sete) veículos oficiais integrantes da frota da administração direta do Ministério de Minas e Energia - MME, em Brasília/DF, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e assistência 24 horas, 7 dias por semana pelo período de 01 (um) ano, de acordo de acordo com as especificações técnicas, quantitativos e condições gerais constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital.               

(A proposta deverá ser apresentada de acordo com a planilha e condições abaixo descritas:)
	Item
	Modelo

/Placa
	Marca/Modelo

Potencia
	Tipo de Comb.
	Chassi
	Ano
	Bônus 
	Sinistro
	Casco
	Nº de Passag
	RCF (R$)
	APP (R$)
	Franquia Máxima (R$)
	Preço Unitário (R$)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Danos Materiais
	Danos Pessoais
	Morte
	Invalidez
	
	

	MARCA FORD

	1
	FOCUS 

JFP 9966
	FORD/FOCUS 2.0 L  FC 130 CV
	Gas.
	8AFCZZFFC5J377995
	2004/2005
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	2
	FOCUS 

JJU 8441
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ358978
	2010/2011
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	3
	FOCUS 

JJU 8451
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ355548
	2010/2011
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	4
	FOCUS

JJU 6967
	FORD/FOCUS  2.0 2LFC

 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCCJ021266
	2012/2012
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	5
	FOCUS

JHX 9949
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ364317
	2010/2011
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	6
	FOCUS

JJU 9941
	FORD/FOCUS  2.0GH 2LFC 148 CV
	Flex
	8AFTZZFFCBJ366558
	2010/2011
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	7
	FUSION

JJG 5238
	FORD/FUSION V6

243 CV
	Gas.
	3FAHP0CG4CR139386
	2011/2012
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	8
	FUSION

JGC 7491
	FORD/FUSION

162 CV
	Gas.
	3FAHP08Z88R252193
	2008/2008
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	MARCA GM

	9
	ASTRA

 JFP 7636
	GM/ASTRA SEDAN CONFORT 2.0 128 CV
	Flex
	9BGTS69W05B134150
	2004/2005
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	10
	ASTRA

 JFQ 8155
	GM/ASTRA SEDAN CONFORT 2.0 128 CV
	Flex
	9BGTS69W05B250058
	2005/2005
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	11
	CELTA

 JFP 0415
	GM/CELTA 1.0

070 CV
	Gas.
	9BGRD48X03G121508
	2002/2003
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	12
	CELTA

 JFP 0425
	GM/CELTA 1.0

070 CV
	Gas.
	9BGRD48X03G122381
	2002/2003
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	13
	CELTA

 JFP 0435
	GM/CELTA 1.0

070 CV
	Gas.
	9BGRD48X03G122130
	2002/2003
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	14
	PICK-UP

 JFP 0405
	GM/CORSA PICK UP ST 1.6

092 CV
	Gas.
	9BGST80N03B119026
	2002/2003
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	MARCA MERCEDES BENZ

	15
	CAMINHÃO BÁU

 JFO 2415
	M. BENZ/L 708E 6T 82 CV

708E 6 T. 082 CV
	Óleo Diesel
	9BM308325JB790006
	1988/1988
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	3
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	16
	MICRO-ONIBUS 

JFO 2625
	M. BENZ/L 708 E 85CV
	Óleo Diesel
	9BM308304HB775169
	1987/1988
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	32
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	MARCA VOLKSWAGEN

	17
	PARATI

 MMX 4817
	VW PARATI TRACK FIELD 2.0 121 CV
	Gas.
	9BWDE05X44T143858
	2004/2004
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	MARCA FIAT

	18
	DUCATO

 JFP 0776
	FIAT/DUCATO MINIBUS 16 P 103 CV
	Óleo Diesel
	93W231M2141013238
	2003/2004
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	14
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	MARCA RENAULT

	19
	LOGAN 

JDX-1924
	RENAULT-LOGAN  EXP 1.6 

095 CV
	Flex
	93YLSRR76HDJ503966
	2012/2013
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	20
	LOGAN

 JDX 1934
	RENAULT-LOGAN  EXP 1.6 

095 CV
	Flex
	93YLSR76HDJ474283
	2012/2013
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	21
	SANDEIRO 

JGC 3061
	RENAULT SANDERO EXP 1.6 -

 92 CV
	Flex
	93YBSR1TH8J032057
	2008/2008
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	22
	SANDEIRO

 JGC 3051
	RENAULT SANDERO /EXP 1.6 – 92 CV
	Flex
	93YBSR1TH8J034558
	2008/2008
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	23
	SANDEIRO

 JGC 3041
	RENAULT SANDERO EXP 1.6 – 92 CV
	Flex
	93YBSR1TH8J031399
	2008/2008
	2


	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	24
	MEGANE

 JJE 5997
	RENAULT MEGANE SD/EXP 16 115 CV
	Flex
	93YLM2M1H8J018126
	2008/2008
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	25
	LOGAN OVT-2166
	RENAULT-LOGAN EXPR 16M 106 CV
	Flex
	93Y4SRD64FJ481967
	2014/2015
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	26
	LOGAN OVT-2164
	RENAULT-LOGAN EXPR 16M 106 CV
	FLEX
	93Y4SRD64FJ481956
	2014/2015
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	27
	FLUENCE OVT-2165
	I/RENAULT FLUENCE GT20
	FLEX
	8A1LZBW2TEL246048
	2014/2014
	2
	Não
	100% da Tabela FIPE
	5
	50.000
	50.000
	5.000
	5.000
	
	

	VALOR TOTAL (R$)
	(


 (*)(   Valor a ser inserido no sistema eletrônico para a fase de lances. 
O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio ao Ministério de Minas e Energia - MME.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital e seus Anexos.
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte da prestação dos serviços, tais como gastos da empresa com impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:
Razão Social: _____________________________________

CNPJ/MF: _______________

Endereço: __________________________________________

Tel/Fax: _______________

e-mail: _________________________________________________

CEP: ____________________

Cidade: __________________________ UF: __________

Banco: ______________ Agência: _______________  c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa:

Nome:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________

CEP:__________________Cidade:_______________________UF:_______

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ____________

Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________

Brasília,            de                      de 2015
Atenciosamente,

Proponente

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal (is) do proponente

Nome(s), endereço, Fax e telefone para contato.

ANEXO IV

MODELOS DE DECLARAÇÕES

	Declaração

_____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ no _________, sediada_________________________ (endereço completo)__________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome - RG/CPF-MF




	Declaração

___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Local e Data

_____________________________________

(Assinatura do representante legal)





(representante legal da licitante no âmbito da licitação, com identificação completa)

	


	ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO


Processo nº 48000. 000193/2015-11
CONTRATO No ......../2015–MME

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO TOTAL PARA 27 (vinte e SETE) veículos oficiais, QUE CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A EMPRESA ___________________. 

A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, inscrito no CNPJ sob n.º 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor Marcelo Cruz, portador da Cédula de Identidade n.º ............................................ e CPF n.º  ........................................., com fundamento no artigo 42, inciso VIII do Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovada pela Portaria SE/MME nº 89, de 27/2/2014, publicada no DOU de 28/2/2014, doravante denominado simplesmente Contratante e, de outro lado, a empresa ..........................................................., inscrita no CNPJ sob n.º ......................................., estabelecida na ...................., CEP: ................................................na cidade de ........................, aqui representada por ...................................................................(Senhor (a), portador(a) da Cédula de Identidade n.º .................................. e CPF n.º ........................................, daqui por diante denominada Contratada, têm entre si, justo e avençado e celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, que tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo supramencionado, Pregão Eletrônico n° 08/2015, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº  02, de 30 de abril de 2008; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Este Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de SEGURO TOTAL para 27 (vinte e sete) veículos oficiais integrantes da frota da administração direta do Ministério de Minas e Energia - MME, em Brasília/DF, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e assistência 24 horas,  7 dias   por   semana   pelo   período   de   01 (um)  ano,   de   acordo   com     as 
especificações técnicas, quantitativos e condições gerais constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
Subcláusula Única - São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito: 

a) Edital do Pregão Eletrônico Nº 08/2015 – MME e seus Anexos; 

b) Proposta da Contratada, datada de ____/____/2015, com os documentos que a compõem; 

c) Correspondências trocadas entre o Contratante e a Contratada sobre o objeto da licitação, bem como os demais elementos e instruções contidas no processo licitatório em referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS E DA(S) APÓLICE(S) DE SEGURO
A prestação dos serviços, objeto deste Contrato, deverá atender as disposições constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital, com fiel observância das condições gerais estabelecidas no Item 3 relativas ao valor de mercado referenciado, apólice, avaria, aviso de sinistro, bônus, endosso, franquia, salvados, sinistros, vistoria prévia, regulação de sinistro, indenização, avaliação de risco, inclusão/substituição de veículos, e exclusão e ainda:
Subcláusula Primeira – A Contratada deverá emitir uma única Apólice de Seguro, por meio eletrônico, sem custo para o Contratante, conforme estabelecido no subitem 3.2 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
Subcláusula Segunda – A Contratada deverá disponibilizar uma Central de Comunicação para Aviso de Sinistro, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, e conforme estabelecido no subitem 3.4 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
Subcláusula Terceira – A franquia é obrigatória, conforme estabelecido no subitem 3.7 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
Subcláusula Quarta – A cobertura do seguro, em todo território nacional, deverá corresponder a integralidade do previsto no subitem 3.9 do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
Subclaúsula Quinta – Em caso de descumprimento das condições gerais dos serviços e dos prazos consignados no Termo de Referência – Anexo I do Edital, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas neste Contrato e nas legislações pertinentes.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, conforme previsto no Item 11 do Termo de Referência - Anexo I do Edital e ainda: 
Subcláusula Primeira - Utilizar na execução dos serviços, produtos e equipamentos elétricos que apresentam os melhores níveis de eficiência energética, preferencialmente aqueles com o Selo PROCEL e certificados pelo INMETRO, de acordo com o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica.

Subcláusula Segunda - Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo tanto de água quanto de energia, conforme instituído no Decreto nº 48.138/03.

Subcláusula Terceira – Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas contribuindo para a redução do consumo de energia e utilizar tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, bem como evitar o uso de extensões elétricas, em conformidade com a Lei de eficiência energética nº 10.295/01, Decreto nº 4.131/02, Portarias INMETRO n° 289/06 e nº 243/09. 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações específicas da Contratada, sem prejuízo das obrigações estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis aos serviços e produtos nele previstos:

a) Cumprir integralmente as especificações técnicas constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital, a Legislação vigente, as Cláusulas contratuais, a sua Proposta, os critérios de Sustentabilidade Ambiental, bem como às orientações deste MME;
b) Emitir a(s) Apólice(s) de Seguro no prazo máximo de 15(quinze) dias corridos a contar da data da assinatura do Contrato; cobrindo os bens, contra prejuízos e despesas devidamente comprovados e decorrentes dos riscos cobertos até o valor das importâncias seguradas; de acordo com as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP;

c) Oferecer assistência dia e noite 24 (vinte e quatro) horas, com socorro mecânico e reboque dentro e fora do Distrito Federal;

d) Emitir documento que contenha os dados do seguro e os bens segurados, coberturas, valores contratados (importância seguradas), franquias, vigência do seguro, condições gerais e particulares que identifiquem o risco, assim como as modificações que produzam durante a vigência do seguro e alteradas através de endosso;

e) Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pelo Contratante, de acordo com o subitem 3.4 do Termo de Referência – Anexo I do Edital;

f) Permanecer como única e total responsável perante o Contratante inclusive do ponto de vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza no atendimento, principalmente quando da regularização de situações decorrentes de eventuais sinistros;

g) Atender às solicitações do Contratante nos prazos estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital; os prazos poderão ser dilatados por acordo entre as partes, desde que não causem prejuízos ao Contratante e mediante a comprovação da impossibilidade do cumprimento dos prazos inicialmente estabelecidos;

h) Acatar todas as orientações do Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

i) Indicar Preposto com domicilio no Distrito Federal para, durante a vigência deste Contrato, representá-la na execução dos serviços, devendo, no prazo máximo de 15(quinze) dias a contar do recebimento da Nota de Empenho, informar seus dados completos ao Contratante;

j) Dar ciência à fiscalização, imediatamente e por escrito, de quaisquer anormalidades que verificar na execução dos serviços;

k) A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento por parte do Contratante (art. 70 da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002).

l) Não divulgar ou fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações referentes ao objeto ora contratado, nem os que lhe forem transmitidos pelo Contratante, a menos que expressamente autorizada pelo Contratante;

m) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme o disposto no Inciso XIII do Art. 55 da Lei n° 8.666/93.

n) Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como: impostos, taxas, seguro, mão-de-obra, licenças, alvarás, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outras formas devidas relativas e indispensáveis à perfeita execução do objeto do presente Contrato;

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do Contratante:

a) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações integralmente de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital, a legislação vigente, as normas pertinentes, a proposta, as Cláusulas contratuais, bem como todas as orientações do Contratante.

b) Permitir acesso dos empregados da Contratada, devidamente identificados, às suas dependências para a vistoria dos veículos a serem segurados;

c) Informar à Contratada sempre que houver transferência de veículo(s);

d) Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias pela cobertura dos seguros objeto da licitação;

e) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa executar os serviços de acordo com as normas constantes deste Contrato;
f) Comunicar à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades previstas no Termo de Referência - Anexo I do Edital e neste respectivo Contrato, determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;

g) Relacionar-se com a Contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada (Preposto);
h) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto contratado, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, nas demais legislações em vigor, e neste Contrato;
i) Efetuar, no prazo e condições estabelecidos neste Instrumento, os pagamentos devidos à Contratada, com observância prévia dos recolhimentos dos encargos sociais.
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO 
Pela prestação dos serviços objeto deste Instrumento, o Contratante pagará à Contratada, o valor total de R$ ________________,___ (_________________), resultante da aplicação dos preços indicados na Planilha abaixo e na Proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 08/2015, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de qualquer natureza:
	Item
	Modelo/Placa
	Marca/Modelo/Potencia
	Ano/Modelo
	Bônus
	R$

	1
	FOCUS - JFP 9966
	FORD/FOCUS 2.0 L  FC 130 CV
	2004/2005
	2
	 

	2
	FOCUS - JJU 8441
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	2010/2011
	2
	 

	3
	FOCUS - JJU 8451
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	2010/2011
	2
	 

	4
	FOCUS - JJU 6967
	FORD/FOCUS 2.0 2LFC 148 CV
	2012/2012
	2
	 

	5
	FOCUS - JHX 9949
	FORD/FOCUS 2.0 GH 2LFC 148 CV
	2010/2011
	2
	 

	6
	FOCUS - JJU 9941
	FORD/FOCUS  2.0GH 2LFC 148 CV
	2010/2011
	2
	 

	7
	FUSION - JJG 5238
	FORD/FUSION V6 243 CV
	2011/2012
	2
	 

	8
	FUSION - JGC 7491
	FORD/FUSION 162 CV
	2008/2008
	2
	 

	9
	ASTRA - JFP 7636
	GM/ASTRA SEDAN CONFORT 2.0 128 CV
	2004/2005
	2
	 

	10
	ASTRA - JFQ 8155
	GM/ASTRA SEDAN CONFORT 2.0 128 CV
	2005/2005
	2
	 

	11
	CELTA - JFP 0415
	GM/CELTA 1.0 070 CV
	2002/2003
	2
	 

	12
	CELTA - JFP 0425
	GM/CELTA 1.0 070 CV
	2002/2003
	2
	 

	13
	CELTA - JFP 0435
	GM/CELTA 1.0 070 CV
	2002/2003
	2
	 

	14
	PICK-UP - JFP 0405
	GM/CORSA PICK UP ST 1.6 092 CV
	2002/2003
	2
	 

	15
	CAMINHÃO BAÚ - JFO 2415
	M. BENZ/L 708E 6T 82 CV 708E 6 T. 082 CV
	1988/1988
	2
	 

	16
	MICRO-ONIBUS - JFO 2625
	M. BENZ/L 708 E 85CV
	1987/1988
	2
	 

	17
	PARATI - MMX 4817
	VW PARATI TRACK FIELD 2.0 121 CV
	2004/2004
	2
	 

	18
	DUCATO - JFP 0776
	FIAT/DUCATO MINIBUS 16 P 103 CV
	2003/2004
	2
	 

	19
	LOGAN - JDX 1924
	RENAULT-LOGAN  EXP 1.6 095 CV
	2012/2013
	2
	 

	20
	LOGAN - JDX 1934
	RENAULT-LOGAN  EXP 1.6 095 CV
	2012/2013
	2
	 

	21
	SANDERO - JGC 3061
	RENAULT SANDERO EXP 1.6 - 92 CV
	2008/2008
	2
	 

	22
	SANDERO - JGC 3051
	RENAULT SANDERO /EXP 1.6 – 92 CV
	2008/2008
	2
	 

	23
	SANDERO - JGC 3041
	RENAULT SANDERO /EXP 1.6 – 92 CV
	2008/2008
	2
	 

	24
	MEGANE - JJE 5997
	RENAULT MEGANE SD/EXP 16 115 CV
	2008/2008
	2
	 

	25
	LOGAN-  OVT 2166
	RENAULT-LOGAN EXPR 16M 106 CV
	2014/2015
	2
	 

	26
	LOGAN  - OVT 2164
	RENAULT-LOGAN EXPR 16M 106 CV
	2014/2015
	2
	

	27
	FLUENCE -OVT 2165
	I/RENAULT FLUENCE GT20
	2014/2014
	2
	

	VALOR TOTAL
	


Subcláusula Única – Nos preços acima estabelecidos está compreendida a prestação dos serviços objeto deste Contrato, incluindo as despesas com leis sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a título de revisão de preço ou reembolso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FATURAMENTO 
O objeto desta contratação será faturado para a Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco U, sala 450-A, Brasília/DF, CEP 70.065-900, CNPJ 37.115.383/0005-87. 

Subcláusula Única – O nº do CNPJ constante no documento de cobrança deverá ser o mesmo constante na Nota de Empenho, sendo que nesta constará o nº do CNPJ informado na proposta comercial.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União, ao encargo do Ministério de Minas e Energia, na seguinte classificação: Programa de Trabalho 25122211920000001, PTRES 091627 - Natureza de Despesa: 33.90.39 – UGR 320016.

CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS 
Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos em decorrência, diretos ou indiretos, do Contrato ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. O Contratante, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais. 
Subcláusula Primeira – Na apresentação da proposta deverão ser levados em conta os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre os serviços contratados, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro nessa avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Subcláusula Segunda – Uma vez apurado, no curso da contratação, que a Contratada acresceu indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre os serviços contratados, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao Contratante dos valores porventura pagos à Contratada, atualizados monetariamente. 

Subcláusula Terceira – Se no decorrer do prazo de vigência deste Contrato até o pagamento ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de adequá-los às modificações havidas, compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre ao Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
A Fiscalização e o acompanhamento deste Contrato serão exercidos por servidor do Contratante legalmente habilitado e designado para desempenhar esta função, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do Contratante, devendo a Contratada franquear-lhe acesso aos registros e informações sobre o objeto deste Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

Subcláusula Primeira – A Fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades na prestação dos serviços do objeto, ou que não atendem as especificações do Edital e seus Anexos, não implicando co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, observado o disposto no art. 70 da Lei nº 8.666/93.

Subcláusula Segunda – A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades.

Subcláusula Terceira – A responsabilidade da Contratada pela prestação dos serviços contratados não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do Contratante. 

Subcláusula Quarta – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do Contratante não eximirá a Contratada da total responsabilização pela prestação dos serviços de seguro contratados.

Subcláusula Quinta – Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a Fiscalização do Contratante:

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta prestação de serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

b) sustar qualquer serviço que esteja sendo realizado em desacordo com as especificações técnicas ou deste Contrato, ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros.

c) sustar qualquer serviço que, por ocasião de sinistro, esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

Subcláusula Sexta – O Fiscal deste Contrato deverá exigir o cumprimento integral das Cláusulas contratuais e da Proposta da Contratada.

Subcláusula Sétima – A Contratada deverá prestar os serviços descritos no Termo de Referência – Anexo I do edital e neste Contrato, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, a qual se compromete, desde já, submeter-se.

Subcláusula Oitava – O Fiscal deste Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas.

Subcláusula Nona – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deste Contrato serão encaminhadas por escrito ao Coordenador-Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.

Subcláusula Décima – A Contratada indicará um representante para soluções de problemas que possam surgir durante a vigência deste Contrato.
Subcláusula Décima-Primeira - A fiscalização deverá ser exercida de acordo com o GUIA de Fiscalização dos Contratos, (compreende a fiscalização no momento inicial; mensal, antes do pagamento da fatura; diária; especial e demais situações), no que couber, conforme disposto no Anexo IV da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008 e disposições da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
A vigência contratual para a prestação dos serviços objeto deste Contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura os termos do ar. 57 da Lei nº 8.666/93 não eximindo a Contratada de cumprir com as obrigações da Cláusula Quarta deste instrumento e o prazo de validade das Apólices de Seguro dos veículos por parte da Contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da(s) Apólice(s) de Seguro, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminativa devidamente atestada pelo setor competente do Contratante, com aceite da Fiscalização, observado o disposto na Lei nº. 4.320/64. 

Subcláusula Primeira - Os serviços serão faturados, conforme a entrega definitiva da(s) Apólice(s) de Seguro, previamente aprovadas e efetivamente entregues.
Subcláusula Segunda - No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova fatura correta. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5o (quinto) dia útil da sua apresentação.

Subcláusula Terceira - A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá ser emitida com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Quarta - Os pagamentos referidos neste item serão efetuados por meio de ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o nº .................. , da agência ........, Banco ........................... , contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, devidamente atestada pelo Setor competente do MME.

Subcláusula Quinta - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá estar regularizada junto à Fazenda Nacional, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, e às Fazendas Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, cuja situação será confirmada mediante consulta on line no SICAF, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
Subcláusula Sexta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou inadimplência contratual.

Subcláusula Sétima - A Contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes do Contrato a ser assinado, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de financiamento, mediante prévia anuência do Contratante, não se admitindo, porém, cobrança por intermédio de terceiros, sob pena de multa e rescisão contratual.

Subcláusula Oitava - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será adotada para o expurgo a variação do IGP/DI no mês de apresentação da proposta, pro rata relativamente ao prazo para pagamento, conforme dispõe o art. 6º do Decreto n.º 1.110/94.

Subcláusula Nona - Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará:

a) a importância das multas porventura aplicadas em função do atraso na prestação dos serviços;

b) quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, independentemente de origem ou natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Se a Contratada incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas neste Contrato e seus Anexos, poderá a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar-lhe as seguintes penalidades: 

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa moratória diária de 1% (um por cento), sobre o valor total deste Contrato em caso de atraso na sua assinatura, limitado ao montante de 2% (dois por cento);

c) Multa moratória diária de 2% (dois por cento), sobre o valor total deste Contrato em caso de atraso na entrega, da(s) Apólice(s) de Seguro dos veículos;
d) Multa diária de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

e) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando o descumprimento resultar na rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Contrato;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores;

g) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos seguintes prazos:

g1)
Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;

g2)
Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato: até 1 ano;

g3)
Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

g4)
Falhar ou fraudar na execução deste Contrato: até 5 anos e descredenciamento do SICAF; 

g5)
Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até  5 anos e descredenciamento do SICAF;
Subcláusula Primeira - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado(s) do pagamento devido à Contratada ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

Subcláusula Segunda - As sanções administrativas previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

Subcláusula Terceira - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% do valor do Contrato, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.

Subcláusula Quarta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pelo Contratante à Contratada, após o regular processo administrativo.

Subcláusula Quinta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.

Subcláusula Sexta - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.

Subcláusula Sétima - As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA RESCISÃO

São motivos para a rescisão deste Contrato:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade da execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e prazos exigidos;

d) o atraso injustificado no início da execução contratual;

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;

f) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato.

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, assim como às de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da sociedade;

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução do objeto deste Contrato;

l)  razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

m) a supressão, por parte do Contratante, dos serviços contratados, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, sem prévio acordo entre as partes;

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes dos serviços ou parcelas deste já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Subcláusula Primeira— Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda — A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos itens “a” a “l”  e  “p” desta Cláusula;

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Contratante;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Subcláusula Quarta – Quando a rescisão ocorrer com base nos itens “l” a “p” desta Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pelo serviço licitado até a data da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

A Contratada reconhece os direitos do Contratante, em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77, da Lei federal n° 8.666/93.

Subcláusula Única – A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da União, nos termos do Art. 20 do Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – dAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes contratantes deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

Subcláusula Primeira – As comunicações feitas ao Contratante; deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61) 2032.5464, Fax (61) 2032.5951.

Subcláusula Segunda – As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas à ______________________________________, situada ____________________________, Cidade/Estado, CEP:__________, Telefone: _____________, Fax: ___________________.

Subcláusula Terceira – Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DO FORO
As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os contratantes citados firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.
Brasília,        de                      de  2015.

Pelo CONTRATANTE:                   
Marcelo Cruz

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Ministério de Minas e Energia
Pela CONTRATADA:

________________________________

TESTEMUNHAS:
________________________________             _________________________________

Nome:                                                                      Nome:

CPF/MF:                                                                 CPF/MF: 
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